
TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS

Unidade solicitante Departamento de Desenvolvimento Profissional

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021).

1.1. Aquisição de 20 (vinte) equipamento PAR LED 18X18W ST-Z186NI NO CASE, 
nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste 
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE Valor Unitário 

Estimado
Valor Total 
Estimado

1
Equipamento PAR LED 

18X18W ST-Z186NI 
NO CASE

15806 Unidade 20 R$ 530,00 R$ 10.600,00 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. Havendo divergência entre a descrição do objeto no CATMAT e no Termo de 
Referência, prevalece a descrição do Termo de Referência.

1.5. O  contrato  ou  outro  instrumento  hábil  que  o  substitua  oferece  maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1. Para a realização dos eventos institucionais, verificamos que os equipamentos de 

iluminação, como os pares de LED, são fundamentais para proporcionar qualidade 
visual e estética nos eventos institucionais, sejam eles de caráter cultural, social 
ou  corporativo.  A  aquisição  desses  itens  visa  aprimorar  a  experiência  dos 
participantes,  garantindo  iluminação adequada e  versátil,  capaz de atender  às 
diversas demandas dos eventos, como:
2.1.1. Funcionalidade:  Os  pares  de  LED oferecem iluminação  eficiente,  de 

baixo consumo de energia e com múltiplas opções de configuração, como 
variação de cores e intensidade.

2.1.2. Flexibilidade: Equipamentos essenciais para criar atmosferas dinâmicas 
e adaptáveis, conforme o tipo e a temática do evento.

2.1.3. Imagem  Institucional:  Contribuem  para  transmitir  profissionalismo  e 
cuidar da estética dos eventos promovidos pela instituição.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução encontrada para a presente demanda é a aquisição do item constante do 
objeto: 20 (vinte) equipamento PAR LED 18X18W ST-Z186NI NO CASE, e a posterior 
instalação,  montagem,  e  configuração  dos  equipamentos  aquisitados  para  o 
CRECISP.

3.2. Após a entrega,  devemos o  equipamento PAR LED 18X18W, como o ST-Z186NI, 
pode transformar completamente o visual e o impacto dos eventos promovidos pelo 
CRECISP, sendo possível usá-lo, para:

1. Planejamento do Layout de Iluminação



 Defina  os  Objetivos: Identifique  o  efeito  que  você  quer  alcançar:  iluminação 
ambiental, destaque de elementos específicos (palco, banner, pista de dança) ou 
efeitos dinâmicos.

 Escolha os Pontos de Instalação: Decida onde posicionar os equipamentos para 
obter a melhor cobertura de luz, evitando sombras ou áreas mal iluminadas.

 Cores  e  Temática: Determine  as  cores  predominantes  com base  no  tema  do 
evento. O PAR LED permite criar diferentes atmosferas com variações de tons.

2. Configuração do Equipamento

 Instalação: Posicione o equipamento nos trusses (suportes de iluminação), tripés 
ou diretamente no chão, dependendo da necessidade.

 Conexão Elétrica e DMX: Ligue o equipamento à fonte de energia e, se possível, 
conecte-o a um sistema de controle DMX para programar efeitos de luz.

 Ajustes de Ângulo: Direcione os refletores para os locais que deseja iluminar, 
ajustando o ângulo conforme necessário.

3. Operação Durante o Evento

 Cenários  Dinâmicos: Use  diferentes  modos  de  operação  para  criar  efeitos 
interativos, como mudança de cores no ritmo da música ou variações suaves para 
transições.

 Controle  Remoto  ou  Automatizado: Caso  conecte  a  um  controlador  DMX, 
programe  cenas  personalizadas  que  podem  ser  ativadas  automaticamente  ou 
manualmente.

 Equipe Técnica: Tenha um operador de iluminação para ajustar efeitos ao vivo, se 
necessário.

4. Tipos de Aplicação

 Eventos  Corporativos: Use  luzes  suaves  para  destacar  o  palco  e  criar  um 
ambiente profissional.

 Shows e  Performances: Combine  cores  e  efeitos  rítmicos  para  criar  impacto 
visual nos espetáculos.

 Cerimônias e Casamentos: Aproveite os tons quentes ou frios para um ambiente 
acolhedor ou elegante.

 Feiras e Exposições: Destaque produtos ou áreas específicas com iluminação 
direta.

5. Pós-Evento

 Desmontagem e Armazenamento: Desligue o equipamento e guarde-o no case 
de transporte, garantindo sua segurança para futuros usos.

 Manutenção  Preventiva: Limpe  o  equipamento  e  revise  conexões  para  evitar 
problemas.



4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   
4.1. Os PAR LED 18X18W ST-Z186NI são extremamente versáteis e podem ser utilizados 

em uma ampla gama de eventos. Aqui estão algumas aplicações possíveis:
Eventos Corporativos

4.1.1.Iluminação de palcos para palestras e apresentações.
4.1.2.Criação de ambientes temáticos para coquetéis e cerimônias de premiação.

Espetáculos e Shows
4.1.3.Efeitos de luz para acompanhar performances musicais.
4.1.4.Iluminação de cenários teatrais ou danças com transições e cores impactantes.

Feiras e Exposições
4.1.5.Iluminação de stands e produtos para atrair atenção.
4.1.6.Criação de efeitos visuais que valorizem o ambiente.

Conferências e Seminários
4.1.7.Foco em palestrantes e áreas de destaque.
4.1.8.Ambientação acolhedora e profissional para o público.

Eventos Temáticos
4.1.9.Criação de efeitos vibrantes para eventos com temas específicos.
4.1.10. Uso de luzes UV para efeitos especiais em eventos como festas neon.

Produções Audiovisuais
4.1.11. Utilização  em  gravações  e  filmagens  para  iluminação  controlada  e 

consistente.
4.1.12. A flexibilidade desses equipamentos em termos de cores, intensidades e 

efeitos  dinâmicos  os  torna  uma  escolha  indispensável  para  organizadores  de 
eventos que buscam impacto visual e eficiência. 

Iluminação de Palco e Palestrantes
4.1.13. Destacar palestrantes e autoridades que participam do evento, garantindo 

que estejam claramente visíveis ao público, sem ofuscar.
4.1.14. Oferecer  iluminação  uniforme  e  de  alta  qualidade,  essencial  para 

transmissões ao vivo ou gravações.
Ambientação Solene

4.1.15. Criar atmosferas formais e profissionais através do ajuste de cores suaves 
e tonalidades neutras, como branco ou âmbar.

4.1.16. Transições  sutis  de  iluminação  para  manter  o  ambiente  dinâmico,  mas 
respeitando o caráter institucional do evento.

Iluminação de Branding e Cenografia
4.1.17. Utilizar as cores institucionais da organização para reforçar a identidade 

visual durante o evento.
4.1.18. Destacar banners, logotipos, painéis e cenários associados à marca ou à 

temática do evento.
Divisão de Áreas:

4.1.19. Diferenciar  espaços  dentro  do  evento,  como  palco  principal,  áreas  de 
interação e exposições, através de diferentes configurações de luz.

4.1.20. Facilitar  a orientação do público ao criar  focos luminosos nas áreas de 
interesse.

Dinâmica Durante a Programação:
4.1.21. Efeitos de mudança de cores e intensidade durante momentos específicos, 

como  abertura,  encerramento  ou  entrega  de  prêmios,  para  adicionar  impacto 
visual.



4.1.22. Utilização do modo estroboscópico ou transições rápidas para momentos 
de maior energia, como interações ou apresentações artísticas.

Conferências e Workshops Paralelos
4.1.23. Garantir iluminação eficaz em diferentes salas ou ambientes onde ocorrem 

atividades simultâneas, sem perda de qualidade.
4.1.24. Essas  aplicações  garantem que  os  equipamentos  sejam utilizados  não 

apenas para efeitos visuais, mas como ferramentas para criar uma experiência 
mais imersiva, organizada e alinhada com os objetivos institucionais do evento.

4.1.25. Iluminação de Palco: Destacam palestrantes e apresentações, garantindo 
visibilidade e foco.

4.1.26. Criação de Ambientes: Permitem ajustes de cores e intensidades para 
adequar a iluminação ao tema do evento.

4.1.27. Eficiência  Operacional: Equipamentos  de  LED  são  econômicos  e 
duráveis, reduzindo custos a longo prazo.

4.1.28. Especificações Técnicas

 
4.1.28.1. Fonte de Luz
4.1.28.2. 18  LEDs  de  18W  cada,  com  tecnologia  RGBWA+UV 

(Vermelho, Verde, Azul, Branco, Âmbar e Ultravioleta).
4.1.29. Modos de Operação

4.1.29.1. Compatível  com DMX512,  Mestre/Escravo,  Automático e 
Sensor de Som.

4.1.29.2. Oferece 9 canais DMX para controle avançado.
4.1.30. Estrutura e Design

4.1.30.1. Material: Alumínio, garantindo durabilidade e leveza.
4.1.30.2. Dimensões: 22 cm x 10,5 cm x 22 cm.
4.1.30.3. Peso: 3,5 kg.

4.1.31. Alimentação e Consumo



4.1.31.1. Tensão elétrica: AC 110~240V, 50/60 Hz.
4.1.31.2. Consumo eficiente de energia.

4.1.32. Características Adicionais
4.1.32.1. Grau de proteção: IP20 (uso interno).
4.1.32.2. Frequência estroboscópica ajustável: 1-30 Hz.
4.1.32.3. Display digital para configuração e controle.
4.1.32.4. Conexões de entrada/saída: XLR de 3 ou 5 pinos.

4.1.33. Acessórios Incluídos
4.1.33.1. Alças duplas para fixação.
4.1.33.2. Parafusos para montagem.

4.2. Capacidade Operacional
Alto Brilho e Potência

4.2.1. Com 18 LEDs de 18W, ele fornece iluminação intensa e uniforme, 
ideal para destacar apresentações, palcos e ambientes em eventos.

Ampla Gama de Cores
4.2.2. Oferece  múltiplas  opções  de  cores,  permitindo  a  criação  de 
diferentes  climas  e  efeitos  visuais.  Ideal  para  temáticas  e  atmosferas 
específicas.

Efeitos Dinâmicos
4.2.3. Inclui  modos  programáveis  que  possibilitam  transições  suaves, 
estroboscópicos, e outros efeitos que enriquecem o dinamismo do evento.

Eficiência Energética:
4.2.4. Como tecnologia LED, consome menos energia em comparação a 
lâmpadas tradicionais, reduzindo custos operacionais.

Durabilidade e Baixa Manutenção:
4.2.5. LEDs  têm  longa  vida  útil  e  são  mais  resistentes  a  danos, 
garantindo confiabilidade para eventos recorrentes.

Portabilidade e Instalação Simples:
4.2.6. Seu design compacto e  leve facilita  o transporte  e a instalação 
rápida em diferentes locais.

Versatilidade:
4.2.7. Pode  ser  usado  em  eventos  corporativos,  shows,  palestras, 
casamentos, teatros, festas e muito mais, adaptando-se a variados tipos 
de produções.

Controle Remoto e DMX:
4.2.8. Compatível  com  controle  DMX,  possibilitando  automação  e 
sincronia com outros equipamentos de iluminação.

Resfriamento Silencioso:
4.2.9. Projetado com sistema de resfriamento eficiente e de baixo ruído, 
essencial para ambientes que exigem silêncio, como conferências.

Custo-Benefício:
4.2.10. Uma solução acessível que combina alta performance com 
economia de energia e baixa manutenção.

Sustentabilidade
4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,  

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

Eficiência Energética:



4.3.1. A aquisição  deve  priorizar  equipamentos  que  apresentem baixo 
consumo energético comprovado, contribuindo para a redução do impacto 
ambiental durante o uso.

Origem Sustentável
4.3.2. O produto ou seus componentes devem ser fabricados a partir de 
materiais recicláveis ou renováveis, sempre que possível.

Conformidade Ambiental
4.3.3. Fornecimento de produtos em conformidade com regulamentações 
ambientais, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), e que 
possuam  certificações  relevantes  (ex.:  Energy  Star,  selo  Procel,  entre 
outros).

Redução de Resíduos
4.3.4. O fornecedor deve demonstrar medidas para minimizar a geração 
de resíduos, incluindo o uso de embalagens recicláveis ou reutilizáveis.

Desempenho e Durabilidade:
4.3.5. Garantir  que  o  produto  tenha  vida  útil  estendida,  reduzindo  a 
necessidade de substituições frequentes e o descarte precoce.

Logística Sustentável:
4.3.6. Priorizar  fornecedores locais ou regionais  para reduzir  emissões 
relacionadas ao transporte.

Responsabilidade na Destinação Final:
4.3.7. O fornecedor deve assegurar que o descarte do equipamento, ao 
fim de sua vida útil, seja realizado por meio de processos ambientalmente 
corretos, como programas de reciclagem ou logística reversa.

4.4. Indicação de marcas ou modelos   (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
4.4.1.Na presente contratação realizada não haverá a indicação de marcas e modelos.

4.5. Da exigência de amostra:  
4.5.1.Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado 

provisoriamente em 1º lugar  deverá apresentar  amostra,  que terá data,  local  e 
horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença 
será  facultada  a  todos  os  interessados,  incluindo  os  demais  fornecedores 
interessados.

4.5.2.Será exigida amostra do Item 1:
4.5.2.1. Item 1: Equipamento PAR LED 18X18W ST-Z186NI 
NO  CASE com  características  mínimas  compatíveis  com  o 
previsto no objeto;

4.5.3.A  amostra  deverá  ser  entregue  no  endereço  Alameda  dos  Guainambés  717, 
Planalto Paulista, São Paulo – Setor de Patrimônio, no período das 9:00 às 11:30 
e das 13:00 às 16:30 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no prazo 
limite  de  05  (cinco)  dias  corridos,  sendo  que  a  empresa  assume  total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega

4.5.4.É  facultada  a  prorrogação  do  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.5.5.No caso de não haver entrega da amostra  ou ocorrer  atraso na entrega, sem 
justificativa  aceita,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações 
previstas, a proposta será recusada. 



4.5.6.Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  de  mensagem  no 
sistema.

4.5.7.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
será  analisada  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo 
classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim, 
sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  especificações 
constantes neste Termo de Referência. 

4.5.8.Os exemplares colocados à disposição da Administração serão  tratados  como 
protótipos,  podendo  ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.5.9.Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias úteis, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.5.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade
4.7. Não haverá exigência de carta de solidariedade.

Subcontratação
4.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação
4.9. Não haverá exigência da garantia contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  .

Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 

Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento, em remessa única, no seguinte  
endereço Alameda dos Guainambés 717,  Planalto  Paulista,  São Paulo  – Setor  de 
Patrimônio, no período das 9:00 às 11:30 e das 13:00 às 16:30 horas, de segunda a 
sexta-feira, em dias úteis.

5.2. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR e na 
proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão  recebidos  definitivamente  no prazo  de  10  (dez)  dias,  contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.



5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando- se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não exclui  a  responsabilidade  da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.7. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior.

ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE 
MANUTENÇÃO  E  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  (art.  40,  §1o,  inciso  III,  da  Lei  no 
14.133/2021)
5.8. O prazo  de  garantia  contratual  dos  bens,  será  de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto.

5.9. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante.

5.10. Apresentar  o  Certificado  de  garantia,  com a  indicação  da  rede  de  Assistência 
Técnica autorizada para reparar ou substituir os equipamentos.

5.11. A garantia  será prestada com vistas a  manter  os  equipamentos  fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.12. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas.

5.13. Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.

5.14. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão  ser  substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento.

5.15. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a partir 
da  data  de  retirada  do  equipamento  das  dependências  da  Administração  pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.16. O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 
do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.17. Na hipótese do subitem acima,  o  Contratado deverá disponibilizar  equipamento 
equivalente,  de  especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.18. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 



reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.

5.19. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.

5.20. A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e 
desvinculado  daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de 
penalidades  em caso  de  descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo 
depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito  sempre que o ato exigir  tal  formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão  ou entidade poderá  convocar  representante  da empresa para  adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para 
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das 
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para 
execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)  do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos ((Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumprias  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as  ocorrências  relacionadas à  execução do  contrato,  com a descrição  do  que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato,  determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.10. O fiscal  técnico do contrato  informará ao gestor  do contato,  em tempo hábil,  a 
situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71


Fiscalização Administrativa
6.13. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos aditivos,  solicitando  quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022).
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6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.15. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,  
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV).

6.16. O gestor  do contrato  acompanhará os registros realizados pelos fiscais  do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.17. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais 
penalidades aplicadas,  devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, juntamente com 
a  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório,  quando em desacordo  com as  especificações constantes  no  Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de  05 (cinco) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

7.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10 (dez)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela  Administração  durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela  segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional  pela  perfeita 
execução do contrato.
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7.8. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a  possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal  ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser 
obrigatoriamente  acompanhado da comprovação da  regularidade  fiscal,  constatada 
por meio de consulta  on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a 
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 
impeça  a  contratação  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  tais  como  a  proibição  de 
contratar  com  a  Administração  ou  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente,  até que se decida pela rescisão do contrato,  caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  índice  IPCA/IBGE de  correção 
monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,  para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com  instituição 
financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com os  procedimentos  previstos  na  Instrução 
Normativa  SEGES/ME  nº  53,  de  8  de  Julho  de  2020,  conforme  as  regras  deste 
presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante.
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7.25. A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à 
Administração,  está  condicionada  à  celebração  de  termo  aditivo  ao  contrato 
administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  do  cessionário,  bem  como  à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente  (contratado)  pela  execução  do  objeto  contratual,  restando  absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso,  e  o  desconto  de  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE   
FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da 
Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por 
item.   

Exigências de habilitação

8.2. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:   

a) SICAF;  
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
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8.4. Caso conste  na Consulta  de Situação do interessado a existência  de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.6. O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
negativa de contratação. 

8.7. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  interessado  será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva 
documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da  
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.15. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à 
verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI: 
inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as 
alterações ou da consolidação respectiva.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da  
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.22. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.23. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;

8.25. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou 
Municipal/Distrital  relacionados ao objeto contratual,  deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.26. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de  2006,  estará  dispensado da prova  de  inscrição  nos  cadastros  de contribuintes 
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.27. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede  do  interessado,  caso  se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua 
contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples; 

8.28. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.29. Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


8.29.1. índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez  Corrente  (LC),  e  Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.29.2. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  contratação  direta 
deverão  atender  a  todas  as exigências da habilitação e poderão  substituir  os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.29.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.29.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped.  

8.30. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido de 10% do 
valor total estimado da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente.

8.31. As empresas criadas no exercício  financeiro da contratação direta  deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica para habilitação

8.32. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente,  por meio da apresentação de certidões ou 
atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.33. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.33.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.

8.33.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 50% 
do  total  da  presente  demanda,  a  apresentação  e  o  somatório  de  diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

8.33.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor.

8.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.35. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.36. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz  
ou da filial do fornecedor.



8.37. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 10.600,00 (dez mil e seiscentos reais).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos  consignados  no  orçamento  deste  exercício,  elemento  de  despesa 
6.3.2.1.02.01.011 - EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO – do exercício 
de 2025.

São Paulo, 19 de março de 2025.

Fiscal Administrativo e Fiscal Técnico Assinaturas

SIDNEY SOBRAL SANCHEZ
Chefe de Departamento

Departamento de Desenvolvimento 
Profissional

Equipe de Planejamento

SIDNEY SOBRAL SANCHEZ
Chefe de Departamento

Departamento de Desenvolvimento Profissional
SAMUEL VENTINO CARDOSO

Especialista de Serviços Jurídicos
Superintendência Adjunta Administrativa
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